
“Liberdade e legalidade”
PeloEstado

O ministro do Trabalho e Emprego (MTE), catarinense Manoel Dias, 
assinou ontem, com a reitora da UFSC, Roselane Neckel, o Termo 
de Execução da Tecnologia e Arquitetura da Informação para Cons-

trução e Operacionalização da Plataforma da Universidade do Trabalhador, 
com recursos de R$ 7,9 milhões. A projeção é começar com o atendimento 
de 150 mil trabalhadores, chegando a 5 milhões, ao final de três anos, para 
a qualificação profissional, especialmente dos jovens do interior do país, já 
que será na modalidade Educação a Distância. Manoel Dias explicou que 
não se trata de uma compensação para a possível perda de vagas caso o go-
verno federal confirme a retenção de 30% dos recursos do Sistema S, como 
anunciado. “Esse projeto já vem sendo discutido há dois anos e faz parte de 
um planejamento que envolve transparência total do ministério e programas 
que melhorem o atendimento na ponta”, disse. Quanto à situação política, 
afirmou que o PDT, seu partido, não é problema para a presidente Dilma 
Rousseff. “Apoiamos a presidente independentemente de cargos. Somos um 
partido trabalhista e intransigentes defensores da liberdade e da legalida-
de. Não há porque interromper ou romper o processo democrático. Os que 
perderam, que se organizem para cumprir a sua função de oposição. Fazer 
a crítica, fazer a cobrança, pode até fazer panelaço, mas dentro da legalida-
de e respeitando a vontade popular.” Dias não receia perder o cargo, mas 
teme que o MTE perca força caso seja incorporado ao super ministério, que 
envolveria ainda o da Previdência e o do Desenvolvimento Social. Mesmo 
com Patrus Ananias encabeçando a lista dos que podem assumir esse super 
ministério, o nome de Dias também está sendo considerado para o cargo.

Rodízio O deputado Patrício Destro (PSB) 
passará o cargo, pelo período de dois me-
ses, ao suplente Julio Ronconi. A posse está 
marcada para a próxima terça-feira (6). 
No próximo ano, Ronconi deve disputar a 
prefeitura de Rio Negrinho. Destro man-
terá o atendimento no escritório regional 
de Joinville e vai aproveitar o tempo livre 
para trazer novos nomes para o PSB. Quer 
fortalecer a sigla no Norte do estado.

Resquícios A Câmara dos Deputados 
aprovou projeto que extingue a prisão 
disciplinar para policiais e bombeiros 
militares. Autor do projeto, o deputado 
Jorginho Mello (PR-SC) afirma que não 
se pode ainda punir militares por esta-
rem com as botas sujas ou sem o chapéu 
na cabeça. “É um resquício da ditadura”, 
analisou Mello. O texto agora segue para o 
Senado Federal.  

Aeroportos  Ministro da Secretaria de 
Aviação Civil, Eliseu Padilha, confirmou, 
em reunião do Fórum Parlamentar Catari-
nense, que ainda no primeiro semestre de 
2016 será realizado o leilão para definir a 

empresa que terá a concessão do Aeroporto 
Hercílio Luz, em Florianópolis. No encon-
tro também se tratou da possibilidade de 
transferir o Aeroporto Serafin Enoss Ber-
taso, de Chapecó, para o controle federal.

Leite 1 Deputado Celso Maldaner (PMDB-
SC), presidente da Frente Parlamentar em 
Defesa da Bovinocultura de Leite da Câ-
mara dos Deputados, destacou a publica-
ção, edição de ontem do Diário Oficial da 
União, do Decreto 8.533/2015, que regula-
menta a utilização do crédito presumido 
do leite.

Leite 2 A Lei 10.925, que dispõe sobre a 
monetização destes créditos, garantirá 
que as agroindústrias leiteiras recuperem 
50% da contribuição de 9,25% do PIS/Co-
fins incidente sobre a venda do leite in 
natura. “Para isso, as empresas deverão 
destinar 5% desses recursos a projetos 
que auxiliem produtores rurais de leite 
no desenvolvimento da qualidade e da 
produtividade de sua atividade, benefi-
ciando diretamente nossos agricultores”, 
observou o deputado. 
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Crisenosestados
Secretários das Fazendas estaduais estão em 
Florianópolis nesta sexta-feira, debatendo so-
luções para o duro cenário que vivem seus 
governos.  Também está sendo aguardada a 
presença do ministro da Fazenda, Joaquim 
Levy. Todos estarão na 158ª reunião do Con-
selho Nacional de Política Fazendária (Con-
faz), responsável pela definição da política 
fiscal dos estados. “Folha de pagamento e 

previdência são hoje os principais desafios das finanças públicas”, destacou o 
secretário da Fazenda de Santa Catarina, Antonio Gavazzoni, ontem, durante 
a abertura do chamado pré-Confaz. Santa Catarina já beira o limite de aler-
ta dos gastos com pessoal (49% da receita corrente líquida) e tem um déficit 
previdenciário de R$ 2,6 bilhões. Mesmo assim, pode-se dizer que está no me-
lhor dos mundos se comparado a outros estados. No último trimestre de 2015, 
nada menos do que cinco entes da federação elevaram alíquotas de ICMS 
como uma medida de desespero para equilibrar as contas. São eles: Paraíba, 
Tocantins, Ceará, Maranhão e Rio Grande do Sul, além do Distrito Federal. 
No vizinho Rio Grande do Sul, a estimativa é de perda de R$ 1 bilhão de ICMS 
em 2015 por conta da crise. O impacto mais evidente é o atraso nos salários 
dos servidores gaúchos. Em Santa Catarina, o governo mantém a folha em 
dia, com a vantagem de já ter pago a primeira parcela do 13º salário. 
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